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RESUMO
A Organização Mundial da Saúde (OMS) estabeleceu metas alinhadas aos objetivos da Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) para um desenvolvimento sustentável até 2030. O objetivo 
deste estudo é analisar a situação do Brasil em relação às metas visando à eliminação de in-
fecções sexualmente transmissíveis. Foram realizadas consultas ao banco de dados do DATA-
SUS, do vacinômetro do Ministério da Saúde e da Plataforma Integrada de Vigilância em Saúde 
(PIVS) sobre nascidos vivos, sífilis adquirida, congênita e em gestantes, vacinação contra HPV 
e projeção populacional. A precisão do sistema de informação é afetada pelas diferenças nas 
informações sobre sífilis em diferentes plataformas, mostrando queda na do DATASUS e au-
mento na PIVS. A cobertura calculada para a vacina contra HPV no ano de 2021 foi de 62,03%. 
A vacinação de resgate se mostrou eficaz em aumentar a cobertura. Além de não haver dados 
sobre infecção gonocócica, apesar de uma cobertura vacinal crescente, nenhum dos parâmetros 
se encontrou sequer próximo das metas estabelecidas pela OMS.
Palavras-chave: Organização Mundial da Saúde, Infecções sexualmente transmissíveis, Gonor-
reia, Sífilis, HPV.

INTRODUÇÃO  
Em setembro de 2015, 17 objetivos 

de desenvolvimento sustentável e metas 
para o desenvolvimento mundial até 2030 
foram estabelecidos pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), com a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) definindo um con-
junto de metas e objetivos de saúde global1. 

Dentre as metas para 2030 visando 
a eliminação das infecções sexualmente 
transmissíveis (ISTs) estão a redução global 
de 90% da incidência de sífilis e gonorreia, 
redução dos casos de sífilis congênita para 
50 ou menos por 100.000 nascidos vivos em 
80% dos países e manutenção de cobertura 
nacional de vacina HPV de 90%2. 

Chlamydia trachomatis, Neisseria 
gonorrhoeae e Treponema pallidum são os 
patógenos mais comuns responsáveis por 
infecções bacterianas sexualmente trans-

missíveis em todo o mundo, afetando princi-
palmente mulheres com menos de 25 anos. 
Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), aproximadamente 126 milhões de 
novos casos de ISTs curáveis ocorrem a 
cada ano na região das Américas3. 

A real prevalência de infecção por 
N. gonorrhoeae ou C. trachomatis no Bra-
sil é desconhecida, uma vez que, apesar 
da baixa sensibilidade e especificidade do 
manejo sindrômico, ISTs são diagnostica-
das dessa forma, com exceção de HIV e sí-
filis5. Estudos indicam que 10% a 40% das 
mulheres com cervicite por esses agentes 
desenvolvem doença inflamatória pélvica4. 
A ausência de diagnóstico e tratamento rá-
pido ou tratamento inadequado aumenta o 
risco de complicações graves, com conse-
quências negativas para a saúde da mu-
lher, como infertilidade, gravidez ectópica 
e dor pélvica crônica4. Além disso, a alta 
resistência da N. gonorrhoeae à ciproflo-
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xacina, a resistência emergente à azitromi-
cina e a diminuição da suscetibilidade às 
cefalosporinas de espectro estendido exi-
gem vigilância contínua6. O gonococo ad-
quire resistência antimicrobiana através de 
vários mecanismos, incluindo a aquisição 
de plasmídeos que codificam a resistên-
cia a β-lactamase, mutações pontuais em 
genes cromossômicos que aumentam a 
resistência a antibióticos β-lactâmicos, ma-
crolideos e fluoroquinolonas e através da 
absorção de DNA de outras cepas gonocó-
cicas ou Neisseria sp., que é o mecanismo 
genético de resistência às cefalosporinas 
de espectro7.

Os casos de sífilis adquirida, sífilis 
em gestante e sífilis congênita são de notifi-
cação compulsória no Brasil. Dados epide-
miológicos destacam o aumento dos casos 
de sífilis no período 2010-2018, quando a 
taxa de incidência de sífilis congênita au-
mentou quase quatro vezes, a taxa de de-
tecção de sífilis em gestantes aumentou 
cerca de seis vezes e a taxa de detecção 
de sífilis adquirida aumentou de 34,1 casos 
por 100.000 habitantes em 2015 para 75,8 
casos por 100.000 habitantes em 20181,8. 
Segundo a OMS, gestantes com sífilis ati-
va sofrerão natimortos ou os neonatos con-
trairão a infecção e morrerão no período 
perinatal em metade desses casos9. 

A infecção pelo papilomavírus hu-
mano (HPV) é uma das infecções sexu-
almente transmissíveis mais comuns no 
mundo e a persistência de alguns tipos de 
HPV pode progredir para o câncer de colo 
uterino, doença que tem 530 mil novos ca-
sos por ano. A vacina contra o este vírus 
foi incorporada gratuitamente ao Programa 
Nacional de Imunização (PNI) do Brasil em 
2014 e, desde meados de 2019, está pre-
sente nos calendários de mais de 40 paí-
ses das Américas10. 

O objetivo deste estudo é analisar a 
situação do Brasil no ano de 2021 em rela-
ção às metas da OMS até 2030 visando a 
eliminação das IST.

METODOLOGIA
A redução estabelecida como meta 

pela OMS para gonorreia e sífilis tem como 
linha de base o ano de 2018. Desta forma, 
foi realizada consulta ao banco de dados 
do departamento de informática do Sistema 
Único de Saúde do Brasil sobre informa-
ções em saúde (DATASUS - TABNET)11 dos 
anos de 2018 e 2021 a fim de comparação 
das ocorrências de sífilis congênita e sífilis 
adquirida. A porcentagem de redução da in-
cidência foi calculada pela diferença entre a 
incidência de 2018 e a de 2021 e o resultado 
foi dividido pela incidência original, multipli-
cado por 100. A informação sobre nascidos 
vivos foi extraída da Plataforma Integrada 
de Vigilância em Saúde (PIVS)12.

Também no banco de dados do DA-
TASUS10 e no vacinômetro do Ministério 
da Saúde13, as informações sobre a vaci-
nação HPV foram extraídas e a cobertura 
foi calculada pelo número das 2ª doses 
administradas em um determinado ano/ 
população-alvo de acordo com a projeção 
populacional de 2021 x 100. Como a cam-
panha teve início em 2014 para meninas 
de 11 a 13 anos, consideramos a cobertura 
das nascidas a partir de 2001 (13 anos em 
2014) até as nascidas em 2012 (9 anos em 
2021), já que neste ano a campanha englo-
bava meninas de 9 a 11 anos. A meta da 
OMS para a vacinação é de cobertura de 
90% e, por não ser comparativa com o ano 
de 2018, foi calculada a cobertura vacinal 
baseada na projeção populacional de 2021 
na faixa etária entre 9 e 20 anos.
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RESULTADOS
GONORREIA

Não há dados disponíveis no DATA-
SUS ou em outra plataforma. A meta da 
OMS é a redução de 90% dos casos, po-
rém pela ausência de dados, não é possí-
vel avaliar a situação atual.
SÍFILIS

Pelo DATASUS, no ano de 2018, as 
notificações de sífilis adquirida foram de 
159.329, apresentando-se relativamen-
te estável em 2019, com 158.024, caindo 
para 118.036 em 2020 e 64.279 em 2021. 

A sífilis gestacional permaneceu estável de 
2018 a 2020 com 63.109 casos em 2018, 
62.633 em 2019 e 61.566 em 2020, cain-
do para 30.505 em 2021. A sífilis congêni-
ta correspondeu a 25.509 casos em 2018, 
24.571 em 2019 e 21.968 em 2020, com 
queda de 10.895 em 2021. A proporção 
congênita gestacional vem apresentando 
queda de 41,05 em 2018 para 35,71 em 
2021.A tabela 1 mostra os resultados ex-
traídos do DATASUS.

O número de nascidos vivos foi ex-
traído da plataforma oficial http://plataforma.
saude.gov.br/natalidade/nascidos-vivos/ 

Tabela 1. Comparação entre número de casos notificados de sífilis adquirida, gestacio-
nal, congênita e relação sífilis congênita/100 mil nascidos vivos de 2018 a 2021.DATA-
SUS e Plataforma Integrada de Vigilância em Saúde (PIVS)

Ano 	 Fonte Adquirida Gestacional Congênita Congênita / 100 mil 
nascidos vivos

2018
DATASUS 159.329  63.109 25.909 879,79

PIVS 159.734 63.407 26.839 911,36

2019
DATASUS 158.024 62.633 24.571 862,40

PIVS 163.523 64.578 25387 891,04

2020
DATASUS 118.036 61.566 21.968 804,65

PIVS 125.143 65.835 23578 863,62

2021
DATASUS 64.279 30.505 10.895 407,74

PIVS 167.523 74079 27019 1009,26

Segundo o DATASUS, a incidência 
de sífilis congênita /100 mil nascidos vivos, 
cuja meta da OMS é de menos de 50, evi-
denciou queda de 879,68 em 2018 para 
407,74 em 2021.

Segundo dados do boletim epidemio-
lógico, também oficial do governo, com da-
dos extraídos do site http://indicadoressifi-
lis.aids.gov.br/, observamos discrepâncias 
nos resultados em relação ao DATASUS. 
A sífilis adquirida mostra certa estabilidade 
desde 2018, com pequena queda em 2020 

e ascensão em 2021. A sífilis gestacional 
também demonstra uma certa estabilida-
de, com aumento importante em 2021 A 
congênita mostra pequena queda até 2020 
com aumento em 2021.

VACINA HPV
Para cálculo de cobertura vacinal, 

foram extraídos os dados de segundas do-
ses aplicadas por ano de nascimento du-
rante as diversas campanhas. (Tabela 2)

http://indicadoressifilis.aids.gov.br/
http://indicadoressifilis.aids.gov.br/
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Tabela 2. Segundas doses de acordo com o ano de nascimento e com ano da realização 
da vacinação (dados extraídos do DATASUS).

Ano de 
nascimento

2014
2015

2016 2017 2018 2019 2020 2021
Total de segundas 
doses aplicadas

2001 1.004.187 87.013 6.265 2.158 4.054 3.421 1.446 --- 1.108.544

2002 977.935 196.754 38.432 13.089 5.164 3.558 1.560 536 1.237.028

2003 594.008 343.225 86.915 75.934 28.284 5.351 2.930 709 1.137.356

2004 23.927 737.635 176.275 144.809 64.533 29.663 5.689 1.253 1.183.784

2005 14.306 622.206 223.562 168.072 80.673 49.347 28.442 2.034 1.188.642

2006 ------ 300.787 287.595 193.729 106.694 64.750 54.189 18.088 1.025.832

2007 ------ ------ 255.345 402.593 164.447 99.914 75.958 36.082 1.034.339

2008 ------ ------ ------- 372.370 310.891 166846 136.274 52.650 1.039.031

2009 ------ ------ ------ ---- 340.748 334.768 210.487 96.352 982.355

2010 ------ ------ ------ ---- ----- 353.016 324.347 174.050 851.413

2011 ------ ------ ------ ----- ----- ----- 331.910 297.698 629.608

2012 ------ ------ ---- ----- ----- ----- ----- 306.426 306.426

Os dados extraídos para as campanhas de 2014 e 2015 encontram-se disponíveis 
no tabnet do DATASUS e no site do vacinômetro do Ministério da Saúde, com valores di-
ferentes (Tabela 3). Como os dados dos anos seguintes só se encontram disponíveis no 
DATASUS, os valores utilizados para os cálculos de cobertura foram extraídos desta base 
de dados. Importante observar que nestes dados temos a possibilidade de algumas incon-
sistências nos dados capturados pelos sistemas de origem, que estão sendo revistas.

Tabela 3. Inconsistências nas informações de vacinação entre os dados extraídos do 
vacinômetro do Ministério da Saúde es do TABNET do DATASUS - Brasil.
Ano de nascimento Vacinômetro DATASUS

2001 1.110.742 1.004.187

2002 1.099.163 977.935

2003 680.696 594.008

A cobertura vacinal pode ser obtida calculando-se o número de segundas doses 
em relação à projeção populacional de um determinado ano. Considerando o somatório 
de mulheres que foram alvo da campanha, a cobertura em 2021 foi de 62,03%. Este nú-
mero pode ser maior, visto que as nascidas entre 2009 e 2012, ainda serão incorporadas 
nas próximas campanhas, já que a faixa etária é de 9 a 14 anos, portanto ainda podendo 
ser captadas. (Tabela 4)
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Tabela 4. Projeção populacional de acordo com a faixa etária 2021 e cobertura (segun-
das doses) calculada

Nascidas em idade em 2021 Projeção populacional feminina de acordo 
com a faixa etária em 2021

Cobertura para cada faixa etária em 
2021

2001 20 1.108.544 65,43

2002 19 1.237.028 73,91

2003 18 1.137.356 68,81

2004 17 1.183.784 72,57

2005 16 1.188.642 73,86

2006 15 1.025.832 64,65

2007 14 1.034.339 66,13

2008 13 1.039.031 67,42

2009 12 982.355 64,68

2010 11 851.413 56,88

2011 10 629.608 42,66

2012 9 306.426 21,05

 2021 9-20 18.900.844 62,03

 DISCUSSÃO
 A redução de 90% da incidência de 

infecção gonocócica está entre as metas 
da OMS para 2030 para eliminação das in-
fecções sexualmente transmissíveis2. 

No Brasil, a principal dificuldade na 
avaliação da redução dos casos de gonor-
reia é a não existência de um banco de da-
dos com essas informações. De Lannoy et 
al. estimaram a prevalência de gonorreia na 
população de 15 a 49 anos em aproximada-
mente 1,4%, com incidência na população 
geral em torno de 500.000 novos casos por 
ano14. Entretanto, como não existem infor-
mações de sua real prevalência, não é pos-
sível analisar a redução dos casos, que é o 
objetivo da OMS. Além disso, não estão dis-
ponibilizados testes diagnósticos na maioria 
dos serviços de atenção primária.

Uma grande dificuldade no diagnós-
tico da gonorreia é a ausência de sintomas 

em uma substancial proporção de mulheres 
e, portanto, elas podem não estar cientes de 
sua infecção por longos períodos14. Em pa-
íses onde a triagem para mulheres assinto-
máticas está prontamente disponível, a de-
tecção imediata e o tratamento eficaz evitam 
sequelas e interrompem a transmissão15.

Como, em homens, mais de 90% dos 
casos são sintomáticos16, o Ministério da 
Saúde publicou uma portaria em 2020 que 
instituiu sítios para vigilância sentinela da 
síndrome do corrimento uretral masculino. 
Estes sítios devem fornecer informações 
para a construção de dados epidemiológi-
cos oficiais. Assim, a síndrome do corrimen-
to uretral masculino passou a ser de noti-
ficação compulsória em alguns estados 
brasileiros14. A unidade de saúde habilitada 
para a vigilância deve notificar todos os cor-
rimentos uretrais atendidos, realizar coleta 
de dados epidemiológicos dos pacientes 
por meio de um formulário elaborado pelo 
ministério da saúde, realizar coletas e enca-

https://paperpile.com/c/VFkvAV/pFXtB
https://paperpile.com/c/VFkvAV/pFXtB
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minhar amostras biológicas de, pelo menos, 
80% das pessoas atendidas nas unidades 
sentinelas apresentando corrimento uretral 
para a realização de testes de biologia mo-
lecular, realizar o cultivo e isolamento de ce-
pas sugestivas de Neisseria gonorrhoeae e 
encaminhar para o laboratório de referência 
nacional visando a à vigilância e monitora-
mento da susceptibilidade aos antimicrobia-
nos que podem causar corrimento uretral, 
além da Clamídia e gonococo17.	

A portaria do Ministério da Saúde 
parece ainda ser um pequeno passo, mas 
com potencial de mudar o atual quadro de 
completa inexistência de informações. Tal-
vez a notificação a nível nacional seja uma 
nova etapa que pode fortalecer o sistema 
de informações e auxiliar na interrupção da 
cadeia de transmissão.

A alta resistência adquirida pela N. 
gonorrhoeae a todos os antimicrobianos 
introduzidos para tratamento desde a dé-
cada de 1930, faz com que as opções de 
tratamento diminuam rapidamente, com 
constante mudança nos antibióticos con-
siderados como tratamento de primeira li-
nha. Isso é causa de grande preocupação 
e torna urgente a necessidade de combate 
imediato à esta IST18. 

A redução de 90% dos casos de sífi-
lis adquirida e redução dos casos de sífilis 
congênita para 50 ou menos por 100.000 
nascidos vivos é uma das metas da OMS 
para 2030 para eliminação das infecções 
sexualmente transmissíveis2. 

No Brasil, a sífilis é uma IST de no-
tificação compulsória. Entretanto, é preo-
cupante que a notificação, que deveria ser 
feita semanalmente, não seja feita desta 
forma na prática. Além disso, o não preen-
chimento de diversas informações nos for-
mulários de notificação compulsória pelos 

profissionais de saúde dificulta a realização 
de análises sociodemográficas19. Garbin et 
al. observaram que, dentre os formulários 
de notificação compulsória, os de sífilis 
adquirida foram os mais incompletos, com 
informações pendentes, especialmente so-
bre parceiros20. 

É possível verificar dados do DATA-
SUS de sífilis adquirida, congênita e em 
gestantes no Brasil, de 2018 até 2021, ob-
servando-se uma redução de 59,66% no 
número de casos de sífilis adquirida, por-
tanto ainda abaixo da meta da OMS de 
90%. A sífilis congênita mostrou uma redu-
ção de 56,6%, porém a meta da OMS, que 
é de menos de 50/100 mil nascidos vivos, 
está longe de ser alcançada, com uma pro-
porção de de 407,74 por 100 mil nascidos 
vivos em 2021.

Chama a atenção a queda importan-
te dos registros de sífilis gestacional e sífi-
lis congênita em 2021. A sífilis gestacional 
que se mantinha estável em torno de 60 
mil, caiu para 30.505 casos em 2021 e a 
congênita que se mantinha em torno de 20 
mil, caiu para 11.556 casos. Entretanto, es-
ses dados não são verificados quando se 
muda a plataforma, demonstrando que da-
dos incorretos ou incompletos são disponi-
bilizados em sites oficiais. Na Plataforma 
Integrada de Vigilância em Saúde, verifica-
-se aumento nas três situações (adquirida, 
gestacional e congênita) no ano de 2021.

Entre os anos de 2010 e 2020, ob-
servou-se, no Brasil, aumento de 53,4% na 
detecção dos casos de sífilis gestacional 
e 31% nos casos de sífilis congênita. Os 
dados mostram ainda, uma discrepância 
entre as regiões do país, refletindo a desi-
gualdade no acesso à saúde21.

O papel do pré-natal na detecção da 
sífilis e no tratamento precoce adequado é 

https://paperpile.com/c/VFkvAV/x5pmr
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demonstrado em diversos estudos. O risco 
de sífilis congênita aumenta cinco vezes 
quando a mãe não recebe o tratamento 
adequado19. Dados mostram que mulhe-
res que tiveram o diagnóstico e tratamen-
to adequado para sífilis ainda no primeiro 
trimestre de gestação apresentaram des-
fechos semelhantes àquelas que não pos-
suíam sífilis e mulheres que receberam o 
diagnóstico tardio ou tratamento inadequa-
do apresentaram desfechos semelhantes 
às que não realizaram tratamento22.

Mais alarmante ainda são os dados 
de Bezerra et al, que observaram, através 
dos dados do DATASUS, que 78,4% das 
mães de crianças diagnosticadas com sí-
filis congênita em 2015 buscaram ajuda 
médica no pré-natal e 51,4% dessas mães 
foram diagnosticadas com sífilis gestacio-
nal. Contudo, mais da metade recebeu tra-
tamento inadequado e 27,3% sequer tive-
ram acesso ao tratamento23.

Um componente essencial para a eli-
minação do câncer do colo do útero é o au-
mento da cobertura vacinal contra o HPV22. 
Santos et al. observaram que o desconhe-
cimento sobre a campanha de vacinação 
contra o HPV entre estudantes brasileiros 
está associado à queda da vacinação, ob-
servando que este desconhecimento está 
associado majoritariamente a indivíduos 
do sexo masculino, de cor preta, na faixa 
etária de 15 a 17 anos, sem acesso à in-
ternet no domicílio, com hábitos de taba-
gismo, alcoolismo e uso de drogas e que 
relatam insegurança alimentar e história de 
agressão física, além de baixa expectativa 
de escolaridade, falta de orientação sobre 
gravidez e IST/AIDS na escola e que não 
têm hábito de busca por serviços de saú-
de. Neste mesmo estudo, comprovou-se 
a importância da campanha de vacinação 
contra o HPV em ambiente escolar24. 

No ano de 2021, a cobertura no Brasil 
estava em torno de 62,03%, considerando-
-se a população que potencialmente fez par-
te das campanhas de vacinação desde 2014.

Chama a atenção também a discre-
pância de informações entre as informa-
ções de saúde do DATASUS e o vacinôme-
tro do Ministério da Saúde, que só contém 
os dados de vacinação das campanhas de 
vacinação de 2014 e 2015. Apesar de va-
lores próximos, esse fato levanta questões 
sobre a confiabilidade das informações.

Silva et al., analisando dados da 
Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar 
de 2019, observaram que a não adesão 
à vacinação ocorre majoritariamente por 
desconhecimento de sua necessidade, em 
especial entre os estudantes da rede públi-
ca de ensino, das regiões Norte e Nordeste 
do país. Observaram, também, que o re-
ceio de reações adversas, proibição de se 
vacinar pelos responsáveis e desacreditar 
do efeito da vacina corresponderam juntos 
a 17,5% das causas de não adesão25. 

Políticas públicas para minimizar as 
desigualdades no acesso a medidas de 
prevenção do HPV em adolescentes vul-
neráveis são essenciais para melhorar a 
cobertura vacinal. Como o Brasil é um país 
continental, as desigualdades regionais 
devem ser consideradas. Em um estudo 
sobre estratégias específicas de vacinação 
contra o HPV, analisou-se a influência re-
gional e econômica sobre a vacinação do 
HPV na Amazônia brasileira. Por se tratar 
da região mais desfavorecida e com recur-
sos limitados, a implementação de uma 
estratégia de vacinação mais direcionada, 
principalmente com vacinação escolar, po-
deria ser mais benéfica26. 

A falta de conhecimento e as fake 
news sobre imunização são fatores que 

https://paperpile.com/c/VFkvAV/h1Arc
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contribuem para a baixa cobertura vacinal. 
A integração dos cuidados de saúde com 
escolas e comunidades é fundamental 
para alcançar melhores indicadores, uma 
vez que adolescentes bem informados são 
potenciais comunicadores dessas informa-
ções para seus pais8. 

Interessante notar que nossos da-
dos mostram que a cobertura não se apro-
ximou de 90% em nenhuma das faixas 
etárias, sendo que as maiores coberturas 
foram para as nascidas em 2002, 2004 e 
2005, com 73,91%, 72,57% e 73,86% res-
pectivamente.

	Embora a OMS recomende a vaci-
nação de rotina entre 9 e 14 anos, não há 
uma recomendação clara para vacinar mu-
lheres acima de 15 anos. Entretanto, paí-
ses europeus e norte-americanos observa-
ram declínio mais rápido e significativo na 
prevalência do HPV com a recuperação da 
população que não vacinou quando se en-
contrava em idade contemplada pela cam-
panha, a vacinação de resgate, até 19 ou 
26 anos23. 

Além disso, nos dados do DATA-
SUS, a recuperação de meninas que não 
haviam completado o esquema vacinal 
contra o HPV, tendo realizado vacinação 
fora da faixa recomendada, levou a um 
aumento de 10,39% entre as nascidas em 
2001, 26,49% entre as nascidas em 2002 
e 91,47% entre as nascidas em 2003, evi-
denciando que a vacinação de resgate é 
eficaz em aumentar a adesão à vacina.

As principais limitações deste estu-
do são os próprios sistemas de informação 
que, muitas vezes, não se mostram con-
fiáveis indicando possíveis inconsistências 
nas informações. Falhas nos dados do DA-
TASUS são observadas tanto no que diz 
respeito à morbidade (informações sobre 

sífilis), quanto nas informações de assis-
tência à saúde (imunizações sobre vacina-
ção contra HPV), com dados conflitantes 
em diferentes plataformas.

Um sistema de informação confiável 
e acessível é a base para que possamos 
traçar metas para alcançarmos os objetivos 
da OMS até 2030. Quanto à gonorreia, o 
tratamento sindrômico, que atualmente se 
utiliza no Brasil, tem o problema das baixas 
sensibilidade e especificidade e do uso de 
antibióticos em mulheres que possivelmen-
te não necessitariam do seu uso. Apesar 
de o objetivo da OMS não poder ser ava-
liado no caso da infecção gonocócica pela 
ausência de dados, a introdução de testes 
diagnósticos para mulheres assintomáticas 
e a disponibilidade de tratamento têm po-
tencial de reduzir a incidência. A partir daí, 
a criação de um banco de dados com infor-
mações atualizadas pode permitir um mo-
nitoramento. Enquanto isso, a expansão 
dos sítios de vigilância para a síndrome do 
corrimento uretral masculino com busca ati-
va e tratamento das parceiras de homens 
portadores da síndrome podem resultar em 
um maior número de mulheres tratadas. 
Campanhas de conscientização podem ser 
realizadas com o objetivo de alertar para 
os sintomas no homem e estimular o uso 
de preservativos. Uma conscientização do 
uso racional de antibióticos para diversas 
doenças também é importante no combate 
à resistência antimicrobiana.

Quanto à sífilis, a capacitação dos 
profissionais de saúde para realização de 
pré-natal de qualidade e para melhora no 
padrão de notificação, além da pronta dis-
ponibilização de diagnóstico e tratamento 
gratuito nas unidades básicas de saúde, 
assim como atendimento e tratamento dos 
parceiros a fim de interromper a cadeia de 
transmissão são ações que podem ajudar 
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a melhorar o desempenho na prevenção da 
sífilis congênita. As campanhas de escla-
recimento das complicações da sífilis não 
tratada devem ser reforçadas no pré-natal 
e na atenção primária visando aumentar a 
adesão ao tratamento. Além disso, as cam-
panhas educacionais em comunidades e 
em escolas que despertem o interesse da 
população podem reforçar o uso de preser-
vativos como forma de combate às ISTs, 
além de divulgação através dos meios de 
comunicação e da internet.

Quanto ao objetivo da vacinação 
contra o HPV, a vacinação de resgate, o 
retorno das campanhas educativas com o 
envolvimento das escolas, além de políticas 
públicas direcionadas para locais com baixa 
adesão à vacina pode ser de grande valor e, 
possivelmente, esse é o objetivo com maior 
potencial de ser alcançado. Devemos lem-
brar, que a inclusão dos meninos para va-
cinação contra HPV a partir de 2017, pode 
levar a um resultado mais promissor mesmo 
estando abaixo da meta proposta pela OMS 
para vacinação de meninas.

CONCLUSÃO
O Brasil não possui dados de infor-

mação sobre gonorreia. Sífilis e vacinação 
contra o HPV, apesar de possuírem siste-
mas de informação, demonstram dados 
divergentes em plataformas oficiais, o que 
demonstra que um passo importante para 
o cumprimento das metas é fortalecer o sis-
tema de informações, tornando-o confiável 
e seguro.  Mesmo no cenário de queda im-
provável demonstrado pelos dados do DA-
TASUS, os objetivos da OMS não seriam 
alcançados e, em relação à sífilis, parecem 
bem distantes.  A vacinação contra o HPV 
ainda não alcançou a meta de 90%, perma-
necendo em cerca de 62% em 2021. Cam-

panhas educacionais para a população, 
vacinação de resgate, disponibilização de 
tratamento e exames diagnósticos, além da 
melhora no sistema de notificação podem 
contribuir para o cumprimento das metas.
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